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DOCUMENTO Nº 246/2023

PROJETO DE LEI Nº

 

Concede o Título de Utilidade Pública a Associação Projeto 
Recrutando Vidas - APROREV, com sede no Município de 
Londrina.

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Associação Projeto Recrutando Vidas - APROREV, com sede no 
Município de Londrina.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 10 de abril de 2023.

 

TIAGO AMARAL

Deputado Estadual 

 

 

JUSTIFICATIVA

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa egrégia Casa Legislativa Projeto de Lei que objetiva outorgar o título 
de Utilidade Pública à Associação Projeto Recrutando Vidas - APROREV, instituição civil de direito privado, de caráter 
cultural, educacional, científico, assistencial e filantrópico, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de 
Londrina.

A entidade foi fundada com intuito exercer a função de proteção e amparo à família, a infância, a maternidade, a 
adolescência, a velhice, e a todo aquele que se encontrar em risco social.

Para tanto, além de promover ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida comunitária de 
pessoas portadoras de deficiência, desenvolve projetos que incentivam o ingresso de todos os seus usufruidores ao 
mercado de trabalho, assim como opera nas áreas de assistência educacional, de saúde, do desenvolvimento 
sustentável, do atendimento e assessoramento aos beneficiários da LOAS e da defesa e garantia de seus direitos.
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Diante do exposto, tendo em vista o relevante trabalho prestado à sociedade de Londrina espero contar com a 
colaboração dos nobres pares no sentido da aprovação do presente Projeto de Lei.

 

TIAGO AMARAL

Deputado Estadual

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 10/04/2023, às 16:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 246 e o 

código CRC 1D6D8E1D1C5B4DD
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JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

LEIS 
 

LEI Nº 12.325, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015 
 
SÚMULA:  Altera o caput do artigo 48, da Lei nº 11.535, de 9 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

 
 

LEI : 
 

Art. 1º Passa o caput do artigo 48, da Lei nº 11.535, de 9 de abril de 2012, a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 48. A Política Municipal de Cultura será aprovada pela Conferência Municipal de Cultura, a se realizar de dois em dois anos, sob a 
coordenação da Secretaria Municipal de Cultura e do Conselho Municipal de Política Cultural. 
...” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Londrina, 11 de setembro de 2015. Alexandre Lopes Kireeff – Prefeito do Município, Telma Tomioto Terra - Secretária de Governo (em exercício) 

 
Ref. 
Projeto de Lei nº 69/2015 
Autoria: Executivo Municipal. 
 
LEI Nº 12.326, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015 
 
SÚMULA:Declara de utilidade pública a Associação Projeto Recrutando Vidas (Aprorev), com sede e foro neste Município. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 

L E I :  
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Associação Projeto Recrutando Vidas (Aprorev), com sede e foro neste Município. 
 
Parágrafo único. Essa entidade,  salvo motivo devidamente justificado, deverá, até o dia trinta de abril de cada ano, apresentar à Secretaria 
Municipal de Governo relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano precedente. 
 
Art. 2º Cessarão automaticamente os efeitos da declaração de utilidade pública caso essa entidade: 
I – deixe de cumprir a exigência contida no parágrafo único do artigo 1º desta Lei; 
II – altere a finalidade para a qual foi instituída ou negue-se a cumpri-la; e 
III – modifique seu estatuto ou sua denominação e, dentro de trinta dias contados da averbação no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 
não o comunique ao órgão competente do Município. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 11 de setembro de 2015. Alexandre Lopes Kireeff - Prefeito Do Município, Telma Tomioto Terra - Secretária De Governo (em exercício) 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 73/2015 
Autoria: Gerson Moraes de Araújo. 
 

DECRETOS 
DECRETO N° 1106 DE 27 DE AGOSTO DE 2015. 
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INFORMAÇÃO Nº 8830/2023

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 11 de abril de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 246/2023.

 

 

Curitiba, 11 de abril de 2023.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2023, às 15:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8830 e o 

código CRC 1A6E8F1B2D3E6CD
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INFORMAÇÃO Nº 8841/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 11 de Abril de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2023, às 15:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8841 e o 

código CRC 1E6C8D1D2F3A8AC
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INFORMAÇÃO Nº 8849/2023

Projeto de Lei n°: 246/2023

Interessado: ASSOCIAÇÃO PROJETO RECRUTANDO VIDAS - APROREV

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) certidão liberatória do Tribunal de Contas; 

2) declaração do deputado autor do Projeto de Lei  específica para  Pl  de Utilidade  Pública , ( 
constante  no  sistema) de que tem conhecimento das atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade 
a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública e que os  documentos   juntados  estão de  acordo  com o artigo 7º, 
§ único da  Lei 17.826/2013; 

 

 

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 11 de Abril  de 2023.

Cordialmente.

Cristiane Melluso 
Mat. 20.556
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CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2023, às 16:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8849 e o 

código CRC 1B6C8B1C2C4E0BD
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DECLARAÇÃO Nº 270/2023

DECLARAÇÃO

 

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela Associação Projeto Recrutando Vidas - APROREV, sem fins lucrativos, 
devidamente inscrita no CNPJ sob nº 17.462.815/0001-95, com sede na Rua Rainha da Perola, nº 97, bairro Jardim 
São Marcos, no Município de Londrina, a qual solicita a concessão do título de utilidade pública. Declaro que os 
documentos juntados estão de acordo com o artigo 7º parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013.

Curitiba, 27 de abril de 2023.

 

TIAGO AMARAL

Deputado Estadual

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 27/04/2023, às 13:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 270 e o 

código CRC 1C6E8C2E6A1F3AE
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26/04/2023, 22:04 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx 1/1

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO PROJETO RECRUTANDO VIDAS

CNPJ Nº: 17.462.815/0001-95

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO PROJETO
RECRUTANDO VIDAS ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 25/06/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 7665.YCHO.8503
Emitida em 26/04/2023 às 22:03:58

Dados transmitidos de forma segura.
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INFORMAÇÃO Nº 9361/2023

Autor: DEPUTADO TIAGO AMARAL

Interessado: ASSOCIAÇÃO PROJETO RECRUTANDO VIDAS - APROREV

Projeto de Lei n°:    246/2023

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 04 de Maio de 2023.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 04/05/2023, às 14:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9361 e o 

código CRC 1D6F8C3D2E2A0ED
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DESPACHO - DL Nº 6004/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 08/05/2023, às 17:05, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6004 e o 

código CRC 1C6B8E3D2E2C0AA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2403/2023

PARECER PROJETO DE LEI 246/023

                                                           

AUTORIA: DEPUTADO TIAGO AMARAL 

 

CONCEDE O TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO 
PROJETO 
RECRUTANDO VIDAS - APROREV, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE 
LONDRINA. 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Tiago Amaral, objetiva conceder Título de Utilidade Pública à 
Associação Projeto Recrutando Vidas – APROREV, com sede no Município de Londrina.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Prefacialmente, o artigo 41 do Regimento Interno Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (RIALEP) atesta as 
competências desta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) para emitir parecer quanto à constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários.

         Quanto à competência para a iniciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no artigo 162, 
inciso I, §1º do RIALEP. Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, 
estabelece regra assemelhada que inclusive delineou a do RIALEP.

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade conceder Título de Utilidade Pública à Associação Projeto Recrutando 
Vidas – APROREV, com sede no Município de Londrina.

Para que o título de utilidade pública seja concedido devem ser cumpridos todos os requisitos exigidos pela Lei 
Estadual 17.826/2013. Assim, faz-se necessário, nesse momento, adentrar ao mérito da preposição, o que é permitido 
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à CCJ no caso específico das concessões de Título de Utilidade Pública, em consonância ao disposto no artigo 41, 
inciso VII, letra “g”, do RIALEP:

Neste sentido, o referido projeto encontra-se de acordo com a Lei Estadual nº 17.826/2013, tendo sido preenchidos os 
requisitos, quais sejam:

 

• Entidade sem fins lucrativos; 

• finalidade; 

• não remuneração de seus membros; 

• destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere; 

• documentos de regularidade; 

• relatório de atividades; 

 

A instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de um ano, 
possuindo a finalidade de desenvolver atividades de proteção à família, à infância, à maternidade, à adolescência e à 
velhice; amparo a criança e adolescentes em risco social; ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à 
vida comunitária de pessoas portadoras de deficiência; a integração ao mercado de trabalho; a assistência educacional 
ou à saúde; o desenvolvimento da cultura, a defesa, preservação e conservação do meio ambiente e a promoção do 
desenvolvimento sustentável, o atendimento e assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica da Assistência 
Social e a defesa e garantia de seus direitos, nos termos de seu Estatuto. 

A instituição cumpre, assim, os requisitos exigidos pelo artigo 1º, incisos I, II e III da Lei Estadual nº 17.826/2013: 

 

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto: 

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná ou 
que exerça atividades com representação no Estado, com ato constitutivo 
registrado;

II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano; 

III – finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, ou de proteção animal, desde que 
comprovado o interesse público das atividades desenvolvidas, prestando 
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serviços de forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto. (Inc. III – Redação dada pela Lei 19.418, de 01 de março 
de 2018) 

 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também se encontram devidamente 
reguladas pelo referido Estatuto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Assim, resta evidenciado que o Projeto de Lei dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais exigíveis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como, por preencher os requisitos exigidos pela Lei Estadual nº 17.826/2013.

 

Curitiba, 16 de maio de 2023.

 

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

 

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Relator
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DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Documento assinado eletronicamente em 16/05/2023, às 16:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2403 e o 

código CRC 1B6B8B4C2D6E5ED
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INFORMAÇÃO Nº 9753/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 246/2023, de autoria do Deputado Tiago Amaral, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 16 de maio de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 17 de maio de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 17/05/2023, às 10:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9753 e o 

código CRC 1F6B8C4A3C3F0FD
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DESPACHO - DL Nº 6243/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/05/2023, às 17:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6243 e o 

código CRC 1C6B8C4E3A3E0CC
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